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Registro: 2025.0000349438

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento n. 

2034865-44.2025.8.26.0000, da Comarca de Quatá, em que é agravante PEDRO CARLOS 

SOARDI, é agravado BANCO DO BRASIL S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 21ª Câmara de Direito Privado do 

Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: "Deram provimento ao recurso. V. 

U.", de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Excelentíssimos Desembargadores PAULO 

ALCIDES (Presidente sem voto), DÉCIO RODRIGUES E FÁBIO PODESTÁ.

São Paulo, 9 de abril de 2025.

MIGUEL PETRONI NETO
Relator

Assinatura Eletrônica
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Voto nº 48973
Agravo de Instrumento nº 2034865-44.2025.8.26.0000
Comarca de Quatá
Agravante: PEDRO CARLOS SOARDI
Agravado: BANCO DO BRASIL S/A
Juiz(a) de Direito: Víctor Gavazzi César

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPENHORABILIDADE DE VERBAS 
SALARIAIS. RECURSO PROVIDO.
I. Caso em Exame
1. Recurso de agravo de instrumento interposto contra decisão que indeferiu o pedido de 
desbloqueio de valores das constas bancárias do executado. O agravante sustenta que os 
valores bloqueados são provenientes de benefício previdenciário, e não deveriam ser 
objeto de constrição.
II. Questão em Discussão
2. A questão em discussão consiste em determinar se os valores bloqueados, receitas de 
verbos salariais, são impenhoráveis ??conforme o artigo 833, IV do CPC.
III. Razões de Decidir
3. O artigo 833, IV do CPC estabelece a impenhorabilidade de verbas salariais, não se 
verificando no caso dos autos qualquer excepcionalidade que permita a relativização 
dessa regra. 
4. A Jurisprudência do STJ e deste Tribunal confirma a impenhorabilidade de valores 
inferiores a 40 graus mínimos, salvo má-fé, o que não se verifica no caso.
IV. Dispositivo e Tese
5. Recurso provido para determinar o desbloqueio dos valores em favor do agravante. 
Tese de julgamento: 1. Verbas salariais são impenhoráveis, salvo excepcionalidade não 
comprovada. 2. Valores inferiores a 40 níveis mínimos são impenhoráveis, salvo má-fé.
Legislação Citada:
CPC, art. 833, IV, §§ 1º e 2º.
Jurisprudência Citada:
 STJ, REsp 1673067/DF, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgada em 

12/09/2017, DJe 15/09/2017.
 STJ, AgInt no REsp n. 2.101.466/SP, Rel. Min. Moura Ribeiro, Terceira Turma, 

julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024.
 TJSP, Processo nº 2110019-10.2021.8.26.0000, Rel. Ana Lúcia Romanhole Martucci, 

julgada em 23/06/2021.
 TJSP, Processo nº 2093426-03.2021.8.26.0000, Rel. Matheus Fontes, julgado em 

24/06/2021.

1. Cuida-se de recurso de agravo de instrumento interposto em razão da r. decisão 

copiada a fls. 274/278 (autos principais), que rejeitou a impugnação apresentada e determinou a 

conversão em penhora dos valores bloqueados.

Sustenta o agravante a impossibilidade de manter o bloqueio, pois os valores são 

oriundos de verba alimentar, decorrentes de benefício previdenciário. Argumenta, ainda, que, além 
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do valor constrito recair sobre importância recebida pelo agravante a título de aposentadoria, também 

caiu a penhora sobre valor inferior a 40 salários-mínimos. 

O agravo foi recebido e processado com atribuição de efeito suspensivo (fls. 20/24) 

e não respondido (fls. 27).

É o relatório.

2. O agravo tem como propósito a reforma da decisão a seguir transcrita:

"VISTOS. Intimado para pagamento do débito, o executado quedou-se inerte. 

Deferida a pesquisa de seus ativos financeiros via sistema Sisbajud, a diligência 

restou parcialmente positiva, havendo constrição da quantia de R$ 1.355,58 (p. 

231-232). Intimado para apresentar manifestação sobre bloqueio, nos termos do 

art. 854, §3°, do Código de Processo Civil, o executado apresentou impugnação 

(p. 250/258), alegando impenhorabilidade do montante constrito, por se tratar de 

verba alimentar salarial, além do que o valor bloqueado é inferior a 40 (quarenta) 

salários mínimos. Manifestação da parte exequente a p. 265/269 opinando pela 

manutenção da penhora. Decido. 1. O executado alega impenhorabilidade dos 

valores constritos via sistema Sisbajud, sob a alegação de se tratar de verba 

oriunda de proventos de aposentadoria, portanto impenhorável. A irresignação da 

parte executada não merece acolhimento. Isso porque, apenas e tão somente as 

razões da impugnação, desacompanhadas de documentos comprobatórios mínimos 

das alegações aventadas, não são suficientes para afastar os bloqueios realizados 

via sistema Sisbajud. Incumbia ao executado demonstrar e comprovar que o 

montante bloqueado decorre de valores recebidos a título de benefício 

previdenciário o que não ocorreu "in casu". Portanto, não se desincumbiu do ônus 

que lhe competia, de maneira que não se mostra possível nem mesmo identificar a 

origem da quantia bloqueada. Outrossim, ainda que tivesse sido apresentada 

comprovação de que o montante retido decorresse de verba salarial, um exercício 

de ponderação mostraria imprescindível, sob pena de rigorismo prestigiar somente 

uma das partes, propiciando desequilíbrio processual. É que, na hipótese, 
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princípios de ordem constitucional (como a proteção ao salário art. 7º, inciso X; e 

a efetividade do processo decorrente do art. 5º, inciso XXXV, ambos da 

Constituição Federal) e legal (como a impenhorabilidade do salário - art. 833, 

inciso IV-; e a responsabilidade patrimonial do executado art. 789, todos do 

Código de Processo Civil) revelam nítido antagonismo valorativo, devendo a 

proporcionalidade ditar a melhor solução para o caso concreto. Assim, entendo 

que mesmo se fosse valor referente a verba salarial (o que, repita-se, não foi 

demonstrado), seria possível afastar o bloqueio apenas quanto aos valores 

necessários à manutenção digna do devedor e de sua família. Ora, é direito do 

credor de exigir o pagamento de seu crédito, até porque, diga-se de passagem, a 

execução vem se arrastando sem que a parte executada tenha manifestado 

qualquer intenção de cumprir com suas obrigações, desde dezembro de 2021. 

Desde então, a parte exequente vem tentando receber o que lhe é devido, sem 

sucesso. Dispõe o artigo 833, inciso IV, do Código de Processo Civil de 2015 

(CPC/2015) que são impenhoráveis: [...]os vencimentos, os subsídios, os soldos, os 

salários, as remunerações, os proventos de aposentadoria, as pensões, os pecúlios 

e os montepios, bem como as quantias recebidas por liberalidade de terceiro e 

destinadas ao sustento do devedor e de sua família, os ganhos de trabalhador 

autônomo e os honorários de profissional liberal, ressalvado o § 2º. Há de 

ressaltar a mudança no Código de Processo Civil, que retirou da redação do 

artigo o termo absolutamente impenhorável, deixando somente na redação o termo 

impenhorável. Na hipótese, ainda que salário fosse, em recentes julgados o 

Superior Tribunal de Justiça reconhece que a incidência de penhora sobre 

remuneração é possível, desde que preservado o suficiente para garantir a sua 

subsistência digna e a de sua família. Nesse sentido: DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO 

EXTRAJUDICIAL. PENHORA DE PERCENTUAL DE SALÁRIO. 

RELATIVIZAÇÃO DA REGRA DE IMPENHORABILIDADE. POSSIBILIDADE. 1. 

Ação ajuizada em 25/05/2015. Recurso especial concluso ao gabinete em 

25/08/2016. Julgamento: CPC/73. 2. O propósito recursal é definir se, na hipótese, 

é possível a penhora de 30% (trinta por cento) do salário do recorrente para o 

pagamento de dívida de natureza não alimentar. 3. Em situações excepcionais, 
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admite-se a relativização da regra de impenhorabilidade das verbas salariais 

prevista no art. 649, IV, do CPC/73, a fim de alcançar parte da remuneração do 

devedor para a satisfação do crédito não alimentar, preservando-se o suficiente 

para garantir a sua subsistência digna e a de sua família. Precedentes. 4. Na 

espécie, em tendo a Corte local expressamente reconhecido que a constrição de 

percentual de salário do recorrente não comprometeria a sua subsistência digna, 

inviável mostra-se a alteração do julgado, uma vez que, para tal mister, seria 

necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, inviável a esta 

Corte em virtude do óbice da Súmula 7/STJ. 5. Recurso especial conhecido e não 

provido. (STJ - REsp: 1658069 GO 2016/0015806-6, Relator: Ministra NANCY 

ANDRIGHI, Data de Julgamento: 14/11/2017, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de 

Publicação: DJe 20/11/2017). DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO 

EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. PENHORA DE PERCENTUAL DE SALÁRIO. 

DÍVIDA DE CARÁTER NÃO ALIMENTAR. RELATIVIZAÇÃO DA REGRA DE 

IMPENHORABILIDADE. POSSIBILIDADE. 1. Ação de execução de título 

executivo extrajudicial - nota promissória. 2. Ação ajuizada em 13/10/1994. 

Recurso especial interposto em 29/10/2009. Embargos de divergência opostos em 

23/10/2017. Julgamento: CPC/2015. 3. O propósito recursal é definir sobre a 

possibilidade de penhora de vencimentos do devedor para o pagamento de dívida 

de natureza não alimentar. 4. Em situações excepcionais, admite-se a relativização 

da regra de impenhorabilidade das verbas salariais prevista no art. 649, IV, do 

CPC/73, a fim de alcançar parte da remuneração do devedor para a satisfação do 

crédito não alimentar, preservando-se o suficiente para garantir a sua subsistência 

digna e a de sua família. Precedentes. 5. Na espécie, a moldura fática delineada 

nos autos - e inviável de ser analisada por esta Corte ante a incidência da Súmula 

7/STJ - conduz à inevitável conclusão de que a constrição de percentual de salário 

da embargante não comprometeria a sua subsistência digna. 6. Embargos de 

divergência não providos. (STJ - EREsp: 1518169 DF 2015/0046046-7, Relator: 

Ministro HUMBERTO MARTINS, Data de Julgamento: 03/10/2018, CE - CORTE 

ESPECIAL, Data de Publicação: DJe 27/02/2019). Com efeito, não há que se falar 

em reconhecimento da impenhorabilidade pretendida, pois competia a executado 
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ônus de comprovar a impenhorabilidade das verbas bloqueadas, o que não foi 

observado e, ainda que o fosse, deveria ser mantida a constrição parcial de verba 

remuneratória, nos termos dos fundamentos acima esposados. Do mesmo modo, no 

que diz respeito a impenhorabilidade de valores inferiores a 40 (quarenta) salários 

mínimos, entendo que não comporta deferimento. Inobstante o entendimento 

jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que é impenhorável 

a quantia de até quarenta salários mínimos depositada em conta corrente, 

aplicada em caderneta de poupança ou outras modalidades de investimento, 

entendo por presente nos autos a exceção ao posicionamento adotado, qual seja, o 

abuso do direito de defesa, que se mostra fundado nas teses defensivas 

desacompanhadas de quaisquer elementos probatórios, evidenciando a pretensão 

exclusiva de prolongar, atrasar e impedir o andamento da execução, bem como o 

recebimento, pelo exequente, do crédito que lhe é devido. Assim, rejeito a 

impugnação apresentada e determino a conversão em penhora dos valores 

bloqueados a p. 231/232. 2. Já tendo sido feita a transferência dos valores para 

conta judicial vinculada à este juízo, após a preclusão da presente decisão, defiro 

a expedição do competente Mandado de Levantamento Eletrônico em favor da 

exequente, que deverá juntar aos autos o formulário eletrônico devidamente 

preenchido. Anoto que a expedição do MLE fica condicionada ao decurso do prazo 

recursal da presente, que deverá ser certificado pela serventia judicial. 3. No mais, 

tendo em vista que o montante bloqueado não quita o débito executado, manifeste-

se a exequente, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que necessário para 

satisfação do débito, devendo promover a atualização do montante executado, 

descontando oportunamente eventual montante levantado. Int.”.  

 

O recurso comporta provimento.

Diz o artigo 833, IV do CPC, com a redação dada pela Lei 11.382/06, que são 

impenhoráveis “os vencimentos, os subsídios, os soldos, os salários, as remunerações, os proventos 

de aposentadoria, as pensões, os pecúlios e os montepios, bem como as quantias recebidas por 

liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e de sua família, os ganhos de 

trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal, ressalvado o § 2”.
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No caso dos autos, não se verifica a excepcionalidade que justificaria a 

relativização da impenhorabilidade de salários, nem ocorre qualquer das hipóteses legais que o 

permitiriam (art. 833, §§ 1º e 2º, do CPC). 

Nesse sentido:

“...6. Em situações excepcionais, admite-se a relativização da regra de 

impenhorabilidade das verbas salariais prevista no art. 649, IV, do CPC/73, a fim 

de alcançar parte da remuneração do devedor para a satisfação de crédito não 

alimentar, preservando-se o suficiente para garantir a sua subsistência digna e a 

de sua família. Precedentes. 7. Na espécie, contudo, diante da ausência de 

elementos concretos que permitam aferir a excepcional capacidade do devedor de 

suportar a penhora de parte de sua remuneração, deve ser mantida a regra geral 

de impenhorabilidade. 8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa 

extensão, não provido”. (REsp 1673067/DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 12/09/2017, DJe 15/09/2017).

O agravante comprovou que os valores bloqueados são verba alimentar e, como tal, 

impossível de ser penhorado.

Ademais, ainda que o devedor não tenha efetivamente comprovada a utilização da 

conta bloqueada apenas como caráter de poupança, é bem verdade que a restrição vem sendo 

ampliada para aplicações de outra natureza e até mesmo em valores depositados em conta corrente, 

independentemente das movimentações havidas. E tal se dá com vistas à proteção e garantia da 

subsistência individual e familiar diante de adversidades financeiras diversas.

A jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça é tranquila neste sentido, 

conforme verificamos abaixo:

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENHORA DE VALORES EM CONTA 
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CORRENTE. LIMITE DE IMPENHORABILIDADE DO VALOR 

CORRESPONDENTE A 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. MÁ-FÉ. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N.os 282 E 356 DO 

STF, POR ANALOGIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. É impenhorável a 

quantia de até 40 salários mínimos poupada, quer seja mantida em papel-moeda, 

conta corrente, caderneta de poupança ou em fundo de investimentos, ressalvado 

eventual abuso, má-fé ou fraude. 2. A ausência de debate no acórdão recorrido 

quanto ao tema suscitado evidencia a falta de prequestionamento, atraindo a 

incidência das Súmulas n.os 282 e 356 do STF. 3. Agravo interno não provido”. 

(AgInt no REsp n. 2.101.466/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 

julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024).

Este entendimento também vem se pacificando neste Eg. Tribunal de Justiça:

“Agravo de instrumento. Arresto de valores. Verba constrita que estava depositada 

em conta corrente, e cujo valor não ultrapassa o importe de quarenta salários-

mínimos. Liberação de rigor, à luz do disposto no art. 833, X, do CPC. 

Impenhorabilidade. Possibilidade de interpretação extensiva da 

impenhorabilidade inclusive às contas correntes, a fim de resguardar a dignidade 

do devedor. Entendimento do STJ. Decisão reformada. Recurso provido”. (TJSP. 

Acórdão. Processo nº 2110019-10.2021.8.26.0000;. Relator (a): Ana Lucia 

Romanhole Martucci; . Data do julgamento: 23/06/2021. Data de publicação: 

23/06/2021).

“EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL  FALTA OU NULIDADE DA 

CITAÇÃO  QUESTÃO OBJETO DE RECURSO DE APELAÇÃO INTERPOSTA 

DA SENTENÇA QUE JULGOU IMPROCEDENTES EMBARGOS DODEVEDOR 

 NÃO CONHECIMENTO PENHORA - VALORDE ATÉ 40 SALÁRIOS-MÍNIMOS 

INADMISSIBILIDADE  CPC, ART. 833, X  INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA  

ENTENDIMENTO FIRMADO PELA 2ª SEÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA  DETERMINAÇÃO DE DESBLOQUEIO - RECURSO PROVIDO NA 

PARTE CONHECIDA.” (TJSP. Acórdão. Processo nº 2093426- 
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03.2021.8.26.0000; Relator (a): Matheus Fontes; Data do julgamento: 24/06/2021. 

Data de publicação: 24/06/2021).

No caso dos autos, verifica-se que os valores bloqueados na conta do executado são 

inferiores a 40 salários mínimos, devendo ser desbloqueados, até porque nada há nos autos que 

demonstre má-fé por parte do agravante.

Comporta, pois, reforma a r. decisão agravada, para o fim de determinar o 

desbloqueio do valor.

Ante o exposto, dá-se provimento ao recurso para desbloquear os valores das 

contas em favor do agravante.

  

MIGUEL PETRONI NETO

Relator
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